
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Objeto: Aquisição emergencial de ração para cães destinada ao fornecimento provisório de alimentação aos animais acolhidos pela Associação de Proteção aos Animais de Paverama – APAVE, em cumprimento à determinação judicial proferida nos autos da Ação Civil Pública nº 5005443-82.2026.8.21.0159/RS.
Setor demandante: Secretaria Municipal de Administração, Fazenda e Planejamento

I - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO, CONSIDERADO O PROBLEMA A SER RESOLVIDO SOB A PERSPECTIVA DO INTERESSE PÚBLICO:
O presente Estudo Técnico Preliminar tem por finalidade demonstrar a necessidade pública emergencial de aquisição de ração para cães, destinada ao fornecimento provisório de alimentação aos animais acolhidos pela Associação de Proteção aos Animais de Paverama – APAVE, em cumprimento à determinação judicial proferida nos autos da Ação Civil Pública nº 5005443-82.2026.8.21.0159/RS, em tramitação perante a 2ª Vara Judicial da Comarca de Teutônia/RS.
A necessidade decorre da situação de insuficiência financeira enfrentada pela entidade, responsável pelo acolhimento de aproximadamente 110 animais, conforme relatado durante audiência judicial realizada em 22 de outubro de 2026. Na ocasião, foram apresentadas dificuldades para manutenção das atividades de acolhimento, especialmente quanto à disponibilidade de recursos para aquisição de ração, circunstância que compromete a continuidade da alimentação e expõe os animais a riscos relacionados à privação alimentar e ao agravamento das condições sanitárias.
Diante da gravidade da situação, o Juízo determinou que o Município de Paverama providencie o fornecimento provisório de ração à APAVE, em natureza, da marca Special Dog, estabelecendo o atendimento mínimo inicial de dois sacos de 20 kg, admitindo-se entregas semanais. A determinação não estabeleceu prazo final para o encerramento do fornecimento provisório, circunstância que exige da Administração a adoção de providências capazes de assegurar o atendimento imediato, sem prejuízo do acompanhamento da necessidade e da observância dos limites legais aplicáveis às contratações públicas.
O problema administrativo consiste na necessidade de assegurar, em caráter emergencial, o fornecimento de alimentação aos animais acolhidos pela entidade, diante da insuficiência de recursos próprios para sua aquisição e da obrigação judicial atribuída ao Município. A ausência de providências tempestivas poderá resultar na interrupção ou insuficiência alimentar, comprometendo a saúde e o bem-estar dos animais e agravando as condições de acolhimento relatadas durante a audiência.
A proteção dos animais e a prevenção de situações que comprometam sua integridade encontram fundamento no art. 225, § 1º, inciso VII, da Constituição Federal, que estabelece a proteção da fauna e veda práticas que submetam os animais à crueldade. A Lei Federal nº 9.605/1998, em seu art. 32, também estabelece medidas de responsabilização por práticas de abuso e maus-tratos contra animais, reforçando a relevância jurídica da proteção de suas condições básicas de subsistência e bem-estar.
No âmbito das competências municipais, o art. 23, incisos VI e VII, da Constituição Federal estabelece a competência comum dos entes federativos para a proteção do meio ambiente e a preservação da fauna, enquanto o art. 30, incisos I e II, assegura aos Municípios competência para tratar de assuntos de interesse local e suplementar a legislação federal e estadual no que couber. A atuação municipal destinada ao cumprimento da determinação judicial, nesse contexto, encontra respaldo no dever de proteção ambiental e na necessidade de prevenir o agravamento de situações que possam comprometer a saúde e a integridade dos animais.
A alimentação adequada constitui condição indispensável à manutenção da saúde, da integridade física e do bem-estar animal. Sua insuficiência pode ocasionar desnutrição, enfraquecimento, redução da resistência a enfermidades e alterações comportamentais, especialmente em ambientes de acolhimento coletivo, nos quais a disponibilidade regular de alimentos é essencial para a manutenção das condições mínimas de subsistência. A escassez também pode intensificar disputas por alimento entre os animais e dificultar o controle das condições sanitárias do espaço.
A situação identificada não representa mera dificuldade administrativa ou financeira da entidade, mas circunstância concreta que motivou intervenção judicial para assegurar o atendimento provisório de uma necessidade essencial. A urgência decorre da combinação entre a insuficiência de recursos para manutenção da alimentação, os riscos associados à privação alimentar e o prazo expressamente estabelecido para a adoção das providências pelo Município. A postergação da aquisição poderá agravar a situação relatada e comprometer a efetividade da medida judicial.
A contratação direta não se fundamenta exclusivamente na existência da determinação judicial, tampouco na mera conveniência de abreviar procedimentos administrativos. Sua necessidade decorre da impossibilidade de aguardar a conclusão de procedimento licitatório ordinário sem comprometer o atendimento tempestivo da situação emergencial. As etapas regulares de divulgação, apresentação de propostas, julgamento, habilitação e formalização da contratação demandariam prazo incompatível com o fornecimento inicial determinado até 26 de outubro de 2026, tornando necessária a adoção de procedimento excepcional que permita a aquisição imediata dos produtos.
Nesse contexto, sugere-se a contratação na hipótese de dispensa de licitação prevista na Lei Federal nº 14.133/2021, considerando a urgência de atendimento de situação capaz de ocasionar prejuízos e comprometer a segurança e a integridade dos animais acolhidos. A aquisição deverá restringir-se aos quantitativos necessários ao enfrentamento da situação emergencial, observando-se a compatibilidade dos preços com os praticados no mercado, a disponibilidade dos produtos e a capacidade de atendimento tempestivo pelo fornecedor, sem prejuízo da análise jurídica e da autorização da autoridade competente.
Embora a determinação judicial não estabeleça prazo final para o fornecimento provisório, a presente contratação emergencial será dimensionada para o período de 67 dias, compreendido entre 26 de outubro e 31 de dezembro de 2026, considerando a necessidade estimada de alimentação dos animais acolhidos pela APAVE até o encerramento do exercício financeiro. A delimitação possui finalidade administrativa, orçamentária e contratual, não representando o encerramento da obrigação judicial. Caso persista a necessidade após esse período, a Administração deverá adotar as providências necessárias à continuidade do fornecimento, mediante instrumento juridicamente adequado, observados os limites da Lei Federal nº 14.133/2021.
A especificação da marca Special Dog decorre diretamente da determinação judicial, não constituindo escolha discricionária da Administração destinada a restringir injustificadamente a participação de fornecedores. A aquisição deverá observar as características do produto necessário à alimentação dos animais, com embalagens de 20 kg, condições adequadas de conservação, prazo de validade e regularidade de comercialização, assegurando o fornecimento de produto compatível com a finalidade estabelecida.
Registra-se, ainda, que a presente demanda possui caráter excepcional e superveniente, não estando contemplada no Plano de Contratações Anual de 2026. A necessidade específica tornou-se exigível em decorrência das circunstâncias reconhecidas durante a audiência judicial de 22 de outubro de 2026, não correspondendo a aquisição ordinária previamente programada pela Administração Municipal.
A contratação emergencial deverá observar os requisitos de instrução previstos na Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente quanto à caracterização da necessidade, à estimativa da despesa, à disponibilidade orçamentária, à justificativa de preço, à escolha do fornecedor e à autorização competente. Considerando a natureza comum e padronizada do objeto, bem como a urgência do atendimento, os elementos essenciais à contratação serão consolidados neste Estudo Técnico Preliminar e nos demais documentos do processo, dispensando-se a elaboração de Termo de Referência autônomo, condicionada essa simplificação à verificação de sua adequação jurídica.
Diante do exposto, evidencia-se que a aquisição emergencial de ração constitui medida necessária e prioritária para assegurar o cumprimento tempestivo da determinação judicial, prevenir o desabastecimento alimentar e preservar as condições mínimas de saúde e bem-estar dos animais acolhidos pela APAVE. A providência atende ao interesse público relacionado à proteção da fauna, à prevenção de situações de maus-tratos e ao cumprimento das obrigações atribuídas ao Município, devendo sua execução observar a proporcionalidade da necessidade, a economicidade e os limites legais da contratação direta.

II - DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL, SEMPRE QUE ELABORADO, DE MODO A INDICAR O SEU ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO:
A presente contratação não está prevista no Plano de Contratações Anual (PCA) de 2026, por decorrer de necessidade emergencial e superveniente, originada da determinação judicial proferida nos autos da Ação Civil Pública nº 5005443-82.2026.8.21.0159/RS, conforme Termo de Audiência de 22 de outubro de 2026. A ausência de previsão justifica-se pelo caráter excepcional da demanda, cuja urgência exige providências imediatas para assegurar o fornecimento provisório de alimentação aos animais acolhidos pela APAVE, em atendimento à obrigação judicial e ao interesse público.

III - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:
A presente contratação exige requisitos técnicos, operacionais e administrativos compatíveis com a natureza emergencial do objeto, visando assegurar o fornecimento tempestivo de ração aos animais acolhidos pela Associação de Proteção aos Animais de Paverama – APAVE, em cumprimento à determinação judicial proferida nos autos da Ação Civil Pública nº 5005443-82.2026.8.21.0159/RS, observados os princípios previstos no art. 5º da Lei Federal nº 14.133/2021.
1) NATUREZA E ESCOPO DA CONTRATAÇÃO: A contratação compreende a aquisição emergencial de ração para cães, da marca Special Dog, acondicionada em sacos de 20 kg, destinada ao fornecimento provisório de alimentação aos animais acolhidos pela APAVE. O objeto enquadra-se como aquisição de bens comuns, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, por apresentar padrões de qualidade objetivamente definidos por especificações usuais de mercado.
O fornecimento deverá contemplar a quantidade mínima inicial de dois sacos de 20 kg, totalizando 40 kg, bem como os quantitativos adicionais autorizados pela Administração, observada a necessidade emergencial efetivamente demonstrada.
2) REQUISITOS DOS PRODUTOS: A ração deverá ser da marca Special Dog, em embalagens originais de fábrica, lacradas, com peso líquido de 20 kg, observada a linha comercial definida pela Administração. A indicação da marca decorre da determinação judicial, não sendo admitida sua substituição sem prévia autorização administrativa e observância do comando judicial.
Os produtos deverão estar próprios para consumo animal, apresentar identificação do fabricante, composição, informações nutricionais, lote, data de fabricação e prazo de validade, atendendo à legislação sanitária e às normas do Ministério da Agricultura e Pecuária – MAPA. Não serão aceitos produtos vencidos, deteriorados, contaminados, com embalagens violadas ou que apresentem condições inadequadas de conservação. O prazo de validade remanescente deverá ser compatível com o consumo previsto.
3) CAPACIDADE OPERACIONAL DO FORNECEDOR: A contratada deverá atuar em ramo compatível com a comercialização de produtos destinados à alimentação animal, possuir disponibilidade dos produtos e capacidade de fornecimento nos prazos estabelecidos.
4) CONDIÇÕES E PRAZOS DE FORNECIMENTO: O fornecimento inicial deverá ocorrer até 26 de outubro de 2026, contemplando a quantidade mínima de 40 kg estabelecida judicialmente. As entregas posteriores poderão ocorrer de forma parcelada, inclusive semanalmente, conforme as necessidades identificadas e as autorizações expedidas pela Administração.
A contratação compreenderá o fornecimento estimado para 67 dias, até 31 de dezembro de 2026, com retiradas parceladas conforme a demanda identificada pela Administração. A ausência de prazo final na determinação judicial não implica duração indeterminada do contrato, devendo eventual continuidade do atendimento ser precedida das providências administrativas e contratuais legalmente cabíveis.
5) HABILITAÇÃO DA CONTRATADA: A empresa deverá comprovar atuação em ramo compatível com o objeto e apresentar documentação de habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista e econômico-financeira pertinente, observadas as exigências da Lei Federal nº 14.133/2021. Deverão ser apresentados:
a) comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ;
b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social vigente, devidamente registrado, acompanhado dos documentos de representação, quando aplicável;
c) prova de regularidade relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
d) certidão de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual;
e) certidão de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal;
f) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS;
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; e
h) certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, quando exigida na instrução do procedimento.
Considerando a natureza comum e padronizada do objeto, não será exigido atestado de capacidade técnica.
6) RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA: A contratada será responsável pela qualidade, procedência, conservação e disponibilização dos produtos em seu estabelecimento, cabendo à Administração Municipal realizar sua retirada e transporte até o local de destinação. Produtos em desconformidade, com embalagens danificadas, validade inadequada ou divergência de marca e peso deverão ser substituídos, sem custos adicionais para o Município, no prazo determinado pela fiscalização.
A contratada deverá comunicar imediatamente eventuais dificuldades de fornecimento, sendo vedada a substituição unilateral dos produtos ou a cobrança de despesas adicionais não previstas na proposta.
7) LOCAL DE ENTREGA E RECEBIMENTO: Os produtos serão retirados no local indicado e entregues pela Administração Municipal, preferencialmente nas instalações da APAVE.
Cada entrega deverá ser comprovada mediante documento contendo data, identificação do produto, marca, quantidade fornecida e assinatura do responsável pelo recebimento. A fiscalização verificará a conformidade dos produtos e registrará eventuais irregularidades, podendo recusar aqueles que não atendam às especificações.
8) FORMALIZAÇÃO, PAGAMENTO E FISCALIZAÇÃO: A contratação será formalizada mediante instrumento adequado à natureza do fornecimento, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente quanto às obrigações futuras decorrentes das entregas parceladas.
O pagamento será realizado conforme as quantidades efetivamente entregues e recebidas, mediante apresentação da nota fiscal, conferência e atesto da fiscalização, observados os procedimentos de liquidação da despesa. O acompanhamento ficará a cargo de servidor designado pela Administração.
9) SANÇÕES E VEDAÇÕES: O descumprimento das obrigações sujeitará a contratada às sanções previstas nos arts. 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa. Fica vedada a transferência das obrigações de fornecimento a terceiros sem autorização da Administração, permanecendo a contratada integralmente responsável pela execução do objeto.
Os requisitos estabelecidos visam assegurar o fornecimento emergencial de ração em condições adequadas de qualidade, segurança e tempestividade, garantindo o cumprimento da determinação judicial, a proteção dos animais acolhidos pela APAVE e a adequada aplicação dos recursos públicos.

IV - LEVANTAMENTO DE MERCADO, QUE CONSISTE NA ANÁLISE DAS ALTERNATIVAS POSSÍVEIS, E JUSTIFICATIVA TÉCNICA E ECONÔMICA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR:
	O presente levantamento de mercado foi realizado com a finalidade de identificar e avaliar as alternativas disponíveis para o fornecimento provisório de ração aos animais acolhidos pela Associação de Proteção aos Animais de Paverama – APAVE, em cumprimento à determinação judicial proferida nos autos da Ação Civil Pública nº 5005443-82.2026.8.21.0159/RS.
A necessidade exige atendimento imediato, considerando a insuficiência de recursos da entidade para manutenção da alimentação dos animais e o prazo judicial estabelecido para o fornecimento inicial. O mercado relacionado ao objeto é composto por estabelecimentos agropecuários, distribuidores, revendedores e empresas especializadas na comercialização de produtos para alimentação animal, permitindo a aquisição de ração mediante especificações objetivas e preços comparáveis.
Foram consideradas as seguintes alternativas:
1. Aquisição diretamente pela Administração Municipal: Consiste na aquisição de ração junto a fornecedores do segmento, com entrega destinada à APAVE e acompanhamento pelo Município. A alternativa permite observar a marca determinada judicialmente, controlar os quantitativos adquiridos e assegurar a comprovação das entregas, mediante seleção de fornecedor que disponha dos produtos e apresente condições de atendimento imediato.
2. Repasse de recursos financeiros à entidade: Consistiria na transferência de valores à APAVE para aquisição direta da ração. Embora pudesse conferir autonomia à entidade, essa alternativa não atende à forma de fornecimento em natureza estabelecida judicialmente, além de exigir instrumento jurídico e procedimentos próprios para transferência e prestação de contas. Por essa razão, não se mostra adequada ao atendimento imediato da determinação.
3. Utilização de contratação ou ata de registro de preços vigente: A aquisição por meio de instrumento contratual ou ata de registro de preços poderia representar alternativa viável, desde que contemplasse a marca, as especificações e os quantitativos necessários, com disponibilidade para entrega no prazo judicial. Sua utilização depende da existência de instrumento compatível e regularmente disponível, circunstância que deverá ser verificada pela Administração.
4. Realização de procedimento licitatório ordinário: A realização de licitação permitiria ampliar a competição entre fornecedores, porém seus prazos de processamento mostram-se incompatíveis com a necessidade de fornecimento inicial até 26 de outubro de 2026. Essa alternativa poderá ser considerada para eventual atendimento posterior, caso persista a obrigação judicial e se demonstre necessária uma contratação regular.
5. Contratação direta por dispensa emergencial: Consiste na aquisição de ração mediante contratação direta de fornecedor com disponibilidade imediata dos produtos, observadas a compatibilidade dos preços com o mercado, a regularidade da empresa e a capacidade de cumprimento da determinação judicial. Essa alternativa permite conciliar a urgência do atendimento com os controles administrativos necessários à contratação pública.
Registra-se que o Município de Paverama já realizou contratação de empresa do segmento por meio da Dispensa de Licitação nº 028/2024, cuja execução apresentou resultado satisfatório para a Administração. O histórico constitui referência favorável quanto à experiência anterior e à capacidade de atendimento da empresa, podendo ser considerado na avaliação dos fornecedores disponíveis. Entretanto, a contratação precedente não assegura preferência automática, devendo a escolha observar a disponibilidade atual dos produtos, a compatibilidade dos preços praticados e a vantajosidade da proposta.
QUADRO COMPARATIVO DE ALTERNATIVAS:
	Alternativa avaliada
	Celeridade
	Adequação à necessidade

	Aquisição direta pela Administração
	Alta, conforme disponibilidade
	Adequada

	Repasse financeiro à APAVE
	Condicionada aos procedimentos legais
	Inadequada à determinação

	Contrato ou ata de registro de preços vigente
	Condicionada à existência e compatibilidade
	Potencialmente adequada

	Procedimento licitatório ordinário
	Baixa para atendimento imediato
	Inadequada à urgência

	Dispensa emergencial
	Alta, mediante fornecedor disponível
	Adequada


Após a avaliação das alternativas, conclui-se que a solução mais adequada consiste na aquisição de ração diretamente pela Administração Municipal, mediante dispensa de licitação emergencial, com fundamento sugerido na Lei Federal nº 14.133/2021, considerando a necessidade de atendimento imediato à determinação judicial e os riscos decorrentes da insuficiência alimentar dos animais.
A escolha do fornecedor deverá considerar a disponibilidade da ração Special DOG, a capacidade de fornecimento no prazo estabelecido, a compatibilidade dos preços com o mercado e a regularidade documental exigível. A experiência satisfatória verificada na Dispensa de Licitação nº 028/2024 poderá integrar a justificativa administrativa da escolha, desde que acompanhada dos demais elementos que demonstrem a vantajosidade da contratação.
A contratação deverá restringir-se aos quantitativos necessários ao atendimento emergencial, observando os limites legais aplicáveis, sem prejuízo da adoção de providências administrativas posteriores caso permaneça a necessidade de fornecimento provisório determinada judicialmente.

V - ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADAS DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHES DÃO SUPORTE, QUE CONSIDEREM INTERDEPENDÊNCIAS COM OUTRAS CONTRATAÇÕES, DE MODO A POSSIBILITAR ECONOMIA DE ESCALA:
	A estimativa das quantidades foi estabelecida considerando a necessidade de fornecimento provisório de ração aos animais acolhidos pela Associação de Proteção aos Animais de Paverama – APAVE, em cumprimento à determinação judicial proferida nos autos da Ação Civil Pública nº 5005443-82.2026.8.21.0159/RS, conforme Termo de Audiência realizado em 22 de outubro de 2026.
A decisão judicial determinou o fornecimento inicial mínimo de dois sacos de ração de 20 kg, totalizando 40 kg, admitindo-se entregas semanais, sem estabelecer prazo final para o encerramento da obrigação. Diante dessa circunstância, não é possível definir, neste momento, o quantitativo global de ração necessário ao atendimento integral da determinação, uma vez que sua duração permanece indeterminada.
Para fins de planejamento do fornecimento provisório, estima-se o consumo aproximado de 40 kg de ração por dia, considerando a informação de aproximadamente 110 animais acolhidos pela entidade e a necessidade de manutenção regular de sua alimentação. Essa estimativa corresponde a aproximadamente 280 kg por semana, podendo sofrer ajustes conforme o consumo efetivo e a quantidade de animais atendidos.

	Item
	Descrição
	Quantidade estimada

	1
	Ração para cães, marca Special Dog, acondicionada em sacos de 20 kg, em embalagens originais, lacradas e próprias para consumo animal.
	2.680 kg



Considerando o consumo estimado de 40 kg diários, a contratação será dimensionada para 67 dias, compreendidos entre 26 de outubro e 31 de dezembro de 2026, totalizando 2.680 kg de ração, equivalentes a 134 sacos de 20 kg. Esse quantitativo constitui o limite estimado da presente aquisição emergencial, podendo o fornecimento ocorrer de forma parcelada, conforme as necessidades efetivamente identificadas e autorizadas pela Administração Municipal.
Considerando a possibilidade de entregas semanais, o fornecimento poderá ser organizado em lotes compatíveis com a demanda estimada, favorecendo a continuidade da alimentação, a racionalização do transporte e o controle das quantidades recebidas. A periodicidade e os volumes efetivamente contratados deverão ser definidos conforme a necessidade e as condições de fornecimento, buscando-se economia de escala sem comprometer o atendimento emergencial.
A definição do quantitativo para 67 dias, com encerramento previsto em 31 de dezembro de 2026, não representa limitação temporal da obrigação judicial, que permanece sem prazo final estabelecido. Caso persista a necessidade de fornecimento após esse período, a Administração deverá avaliar sua continuidade e adotar as providências necessárias mediante procedimento ou instrumento juridicamente adequado, observadas as restrições aplicáveis às contratações emergenciais.

VI - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADA DOS PREÇOS UNITÁRIOS REFERENCIAIS, DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHE DÃO SUPORTE, QUE PODERÃO CONSTAR DE ANEXO CLASSIFICADO, SE A ADMINISTRAÇÃO OPTAR POR PRESERVAR O SEU SIGILO ATÉ A CONCLUSÃO DA LICITAÇÃO:
A estimativa do valor da contratação foi estabelecida considerando a proposta comercial apresentada pela empresa RECANTO GAÚCHO PET LTDA., CNPJ nº 42.790.282/0001-18, no valor unitário de R$ 119,00 (cento e dezenove reais) por saco de 20 kg de ração da marca Special Dog, com 18% de proteína, destinada ao fornecimento provisório de alimentação aos animais acolhidos pela Associação de Proteção aos Animais de Paverama – APAVE.
Considerando a estimativa de consumo de 40 kg de ração por dia, a contratação será dimensionada para o período de 67 dias, compreendido entre 26 de outubro e 31 de dezembro de 2026, correspondente à aquisição de 134 sacos de 20 kg, ao preço unitário de R$ 119,00, resultando no valor total estimado de R$ 15.946,00 (quinze mil novecentos e quarenta e seis reais). A ausência de prazo final na determinação judicial impede a definição do custo total da obrigação, mas não afasta a delimitação financeira da presente contratação emergencial.

	Descrição
	Quantidade
	Valor

	Ração Special Dog – saco de 20 kg
	1 saco
	R$ 119,00

	Fornecimento diário estimado
	2 sacos
	R$ 238,00

	Fornecimento semanal estimado
	14 sacos
	R$ 1.666,00

	Projeção para 67 dias
	134 sacos
	R$ 15.946,00




O valor unitário corresponde a R$ 5,95 por quilograma, resultando em despesa diária estimada de R$ 238,00. Para o período de 67 dias, o valor estimado da contratação corresponde a R$ 15.946,00, constituindo o limite financeiro da aquisição planejada até 31 de dezembro de 2026, sem prejuízo da apuração das quantidades efetivamente fornecidas e regularmente recebidas.
Complementarmente, foi realizada pesquisa de preços em 23 de outubro de 2026, por meio da plataforma Banco de Preços, mediante consulta a contratações públicas registradas no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no Portal de Compras Públicas e no Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul (TCE/RS), além da proposta comercial obtida diretamente junto ao fornecedor. O relatório reuniu cinco referências, com valores unitários de R$ 119,00, R$ 130,00, R$ 130,00, R$ 150,00 e R$ 165,00, resultando em média aritmética de R$ 138,80 e mediana de R$ 130,00 por saco de 20 kg.
A proposta apresentada pela RECANTO GAÚCHO PET LTDA., no valor de R$ 119,00, corresponde ao menor preço identificado no levantamento e situa-se aproximadamente 14,27% abaixo da média geral apurada. A pesquisa complementar constitui elemento de verificação da razoabilidade do preço ofertado, devendo ser observada a comparabilidade das características dos produtos utilizados como referência, especialmente quanto à espécie animal, à composição nutricional e à apresentação comercial.
A aquisição ocorrerá conforme as quantidades efetivamente necessárias e autorizadas pela Administração, respeitada a disponibilidade orçamentária e os limites legais da contratação emergencial. Os pagamentos serão realizados exclusivamente pelos produtos fornecidos e regularmente recebidos, mediante apresentação da respectiva documentação fiscal e atesto da fiscalização.
Não se identifica necessidade de sigilo do preço unitário estimado, considerando a natureza comum do objeto e a importância da transparência e do controle administrativo. A eventual necessidade de continuidade do fornecimento após 31 de dezembro de 2026 deverá ser objeto de avaliação administrativa e adoção das providências legalmente cabíveis, sem prejuízo do cumprimento da determinação judicial enquanto vigente.

VII - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, INCLUSIVE DAS EXIGÊNCIAS RELACIONADAS À MANUTENÇÃO E À ASSISTÊNCIA TÉCNICA, QUANDO FOR O CASO:
A solução consiste na aquisição emergencial de ração para cães, da marca Special Dog, acondicionada em sacos de 20 kg, destinada ao fornecimento provisório de alimentação aos animais acolhidos pela Associação de Proteção aos Animais de Paverama – APAVE, em cumprimento à determinação judicial. A contratação será processada por dispensa de licitação emergencial, com fundamento sugerido de acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021, observada a análise jurídica e a autorização da autoridade competente.
O fornecimento inicial deverá contemplar, no mínimo, dois sacos de 20 kg, conforme determinação judicial, ficando a contratação dimensionada para o período de 67 dias, até 31 de dezembro de 2026, com quantitativo estimado de 134 sacos, totalizando 2.680 kg de ração. As retiradas ocorrerão de forma parcelada, preferencialmente semanal, considerando o consumo aproximado de 40 kg diários e as necessidades autorizadas pela Administração. A continuidade do atendimento após o período contratado dependerá da permanência da necessidade e da adoção das providências administrativas legalmente cabíveis.
A contratação será formalizada mediante instrumento contratual, acompanhado deste Estudo Técnico Preliminar, da proposta aceita e dos demais documentos pertinentes. Após a formalização e a emissão da Nota de Empenho, a Administração expedirá as respectivas Ordens de Fornecimento, estabelecendo os quantitativos e os locais de entrega.
A contratada deverá disponibilizar os produtos em seu estabelecimento, em embalagens originais, lacradas, devidamente identificadas e com prazo de validade compatível com o consumo previsto, observadas as normas aplicáveis à alimentação animal. A retirada e o transporte serão realizados pela Administração Municipal, não sendo admitidos produtos deteriorados, vencidos ou em desconformidade com as especificações.
Os produtos serão retirados no estabelecimento da contratada por servidor autorizado, mediante conferência das quantidades e condições de conservação, sendo posteriormente encaminhados à APAVE. Cada fornecimento deverá possuir registro documental da retirada e do recebimento pela entidade, contendo data, identificação do produto, quantidade e assinatura dos responsáveis. A fiscalização poderá recusar produtos em desconformidade, cabendo à contratada sua substituição, sem custos adicionais para o Município.
O pagamento será realizado conforme as quantidades efetivamente entregues e recebidas, mediante apresentação da nota fiscal, conferência e atesto da fiscalização, após regular liquidação da despesa, no prazo de até 20 dias úteis. Não haverá pagamento antecipado ou referente a produtos não fornecidos ou recusados.
Não será exigida garantia financeira de execução, tampouco manutenção ou assistência técnica, considerando a natureza comum do objeto e sua classificação como bem de consumo. Permanecerá, entretanto, a responsabilidade da contratada pela qualidade, conservação e conformidade dos produtos, inclusive quanto à substituição daqueles que apresentarem vícios ou irregularidades.
A gestão e a fiscalização serão exercidas por servidores formalmente designados, nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, competindo-lhes acompanhar as entregas, controlar os quantitativos e valores, registrar ocorrências e assegurar a documentação necessária à comprovação do cumprimento da determinação judicial.
A solução proposta permite o atendimento emergencial da obrigação judicial, assegurando o fornecimento provisório de alimentação aos animais acolhidos pela APAVE, com controle administrativo, economicidade e observância dos limites legais da contratação direta.

VIII - JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO:
Nos termos do art. 40, inciso V, alínea “b”, e §§ 2º e 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021, o parcelamento do objeto deve ser avaliado considerando sua viabilidade técnica e econômica, a ampliação da competitividade e a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração.
No caso concreto, não se justifica o parcelamento do objeto em itens distintos, uma vez que a aquisição compreende exclusivamente ração para cães da marca Special Dog, em embalagens de 20 kg, conforme determinação judicial. A contratação de um único fornecedor favorece a padronização do produto, a economicidade, o controle dos quantitativos e a regularidade do abastecimento, evitando dificuldades operacionais incompatíveis com a urgência da demanda.
Entretanto, o fornecimento será realizado de forma parcelada, preferencialmente mediante retiradas semanais, durante o período de 67 dias, até 31 de dezembro de 2026, considerando o quantitativo estimado de 134 sacos de 20 kg e as necessidades efetivamente identificadas pela Administração. Essa sistemática permite adequar as quantidades ao consumo, evitar armazenamento excessivo e assegurar o acompanhamento dos produtos fornecidos.
Dessa forma, justifica-se o não parcelamento do objeto em itens ou contratações distintas, mantendo-se o fornecimento parcelado, por representar a solução mais adequada à necessidade emergencial, à eficiência administrativa e ao cumprimento da determinação judicial.

IX - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS EM TERMOS DE ECONOMICIDADE E DE MELHOR APROVEITAMENTO DOS RECURSOS HUMANOS, MATERIAIS E FINANCEIROS DISPONÍVEIS:
A contratação pretendida tem por finalidade assegurar o fornecimento provisório de alimentação aos animais acolhidos pela Associação de Proteção aos Animais de Paverama – APAVE, em cumprimento à determinação judicial proferida nos autos da Ação Civil Pública nº 5005443-82.2026.8.21.0159/RS, prevenindo o desabastecimento alimentar e os riscos à saúde e ao bem-estar dos animais.
Sob o aspecto da economicidade, a aquisição pelo preço unitário de R$ 119,00 por saco de 20 kg, condicionada à comprovação de sua compatibilidade com os valores de mercado, e o fornecimento parcelado permitirão adequar as quantidades à necessidade efetiva, evitar estoques excessivos e assegurar maior controle das despesas públicas.
Quanto aos recursos humanos e materiais, a contratação permitirá concentrar a atuação dos servidores municipais no acompanhamento, na retirada, no transporte e na fiscalização dos produtos, utilizando a estrutura disponível da Administração. Essa sistemática favorece o controle dos quantitativos, a comprovação das entregas e a adequada utilização dos recursos públicos.
Os resultados esperados compreendem o cumprimento tempestivo da determinação judicial, a continuidade provisória da alimentação dos animais, a prevenção do agravamento das condições sanitárias e a aplicação eficiente dos recursos municipais, mediante fornecimento proporcional à necessidade demonstrada e devidamente fiscalizado.

X - PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
Previamente à contratação, a Administração deverá promover a instrução do procedimento de dispensa de licitação emergencial, com fundamento sugerido na Lei Federal nº 14.133/2021, considerando a necessidade de cumprimento da determinação judicial proferida nos autos da Ação Civil Pública nº 5005443-82.2026.8.21.0159/RS, que estabeleceu o fornecimento provisório de ração aos animais acolhidos pela Associação de Proteção aos Animais de Paverama – APAVE.
O processo deverá ser instruído com o Documento de Formalização da Demanda, o presente Estudo Técnico Preliminar, a pesquisa de preços, a estimativa da despesa, a demonstração da disponibilidade orçamentária, a justificativa da escolha do fornecedor e do preço, a comprovação dos requisitos de habilitação, o parecer jurídico, a autorização da autoridade competente e os demais documentos exigíveis pelo art. 72 da Lei Federal nº 14.133/2021.
Considerando a natureza emergencial da aquisição, a simplicidade do objeto e a necessidade de atendimento imediato, não será elaborado Termo de Referência autônomo. Os elementos essenciais à contratação, incluindo especificações, condições de fornecimento, recebimento, pagamento, obrigações das partes e fiscalização, estarão contemplados neste ETP e nos demais documentos do processo, observada a análise jurídica quanto à adequação dessa simplificação.
A Administração deverá confirmar a disponibilidade imediata da ração da marca Special Dog, em embalagens de 20 kg, e a capacidade do fornecedor para realizar a entrega inicial até 26 de outubro de 2026. A escolha deverá ser devidamente motivada, considerando a compatibilidade do preço unitário de R$ 119,00 com os valores praticados no mercado, a regularidade documental e as condições de fornecimento. Deverão ser realizadas, ainda, as consultas aos cadastros oficiais de sanções e impedimentos aplicáveis.
Embora a determinação judicial não estabeleça prazo final para o fornecimento provisório, a presente contratação emergencial será dimensionada para o período de 67 dias, compreendido entre 26 de outubro e 31 de dezembro de 2026, com quantitativo estimado de 134 sacos de 20 kg e valor total de R$ 15.946,00, considerando o consumo aproximado de 40 kg diários. A delimitação possui finalidade administrativa e contratual, não representando encerramento da obrigação judicial, cuja eventual continuidade deverá ser atendida mediante providências legalmente cabíveis.
Não será realizada divulgação prévia de aviso de contratação direta pelo prazo de três dias úteis, uma vez que a previsão do art. 75, § 3º, da Lei nº 14.133/2021 se refere às hipóteses dos incisos I e II do mesmo artigo, além de se mostrar incompatível com o prazo estabelecido judicialmente. Permanecerá obrigatória a demonstração da compatibilidade dos preços e da vantajosidade da contratação.
A despesa deverá contar com disponibilidade orçamentária e prévia emissão de Nota de Empenho. A contratação será formalizada mediante contrato administrativo, considerando a previsão de fornecimento parcelado e a existência de obrigações futuras, devendo estabelecer os preços unitários, quantitativos máximos, valor contratual, condições de entrega, recebimento e pagamento, responsabilidades, fiscalização, sanções e demais cláusulas aplicáveis, nos termos do art. 92 da Lei nº 14.133/2021.
Após a formalização, a Administração expedirá as respectivas Ordens de Fornecimento, indicando os quantitativos e os locais de entrega. O contrato deverá ser divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, observado o prazo legal de dez dias úteis, sem prejuízo da publicidade do ato de autorização da contratação direta.
Por fim, deverão ser formalmente designados os responsáveis pela gestão e fiscalização contratual, competindo-lhes acompanhar as entregas, conferir os produtos, controlar os quantitativos e valores, registrar o recebimento e encaminhar a documentação necessária à liquidação e ao pagamento. As providências deverão ser conduzidas com prioridade, assegurando o cumprimento tempestivo da determinação judicial e a regularidade da contratação emergencial.

XI - CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES:
A presente contratação possui relação com as ações municipais de proteção e bem-estar animal, especialmente aquelas desenvolvidas em conjunto com a Associação de Proteção aos Animais de Paverama – APAVE. Entretanto, apresenta objeto específico e autônomo, destinado ao fornecimento emergencial de ração, em cumprimento à determinação judicial proferida nos autos da Ação Civil Pública nº 5005443-82.2026.8.21.0159/RS.
Registra-se, ainda, a existência da Dispensa de Licitação nº 028/2024, referente à aquisição anteriormente realizada junto a empresa do segmento, cuja execução apresentou resultado satisfatório, constituindo antecedente administrativo relacionado ao objeto, sem caracterizar interdependência com a presente contratação.
Não foram identificadas contratações interdependentes que condicionem ou impeçam a execução imediata do fornecimento. A aquisição deverá ocorrer de forma independente, observando-se os quantitativos necessários e evitando sobreposição de despesas ou duplicidade de fornecimento com eventuais instrumentos municipais destinados à mesma finalidade.

XII - DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS MITIGADORAS, INCLUÍDOS REQUISITOS DE BAIXO CONSUMO DE ENERGIA E DE OUTROS RECURSOS, BEM COMO LOGÍSTICA REVERSA PARA DESFAZIMENTO E RECICLAGEM DE BENS E REFUGOS, QUANDO APLICÁVEL:
Os impactos ambientais decorrentes da contratação são considerados de baixa magnitude, por se tratar de aquisição de ração para alimentação animal, restringindo-se principalmente à geração de resíduos de embalagens, ao transporte dos produtos e às condições de armazenamento e conservação.
O transporte será realizado diretamente pela Administração Municipal, mediante retirada dos produtos no estabelecimento da empresa contratada, utilizando veículo próprio e observando as condições adequadas de acondicionamento, a fim de evitar danos às embalagens, contaminação e desperdícios. As retiradas deverão ser programadas conforme a necessidade de consumo, buscando otimizar os deslocamentos e reduzir o consumo de combustível.
As embalagens utilizadas deverão receber destinação ambientalmente adequada, priorizando-se, quando viável, a reutilização, a reciclagem e os sistemas de logística reversa aplicáveis, em conformidade com a Lei Federal nº 12.305/2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos.
A contratação também apresenta contribuição positiva à proteção ambiental e ao bem-estar animal, ao assegurar condições mínimas de alimentação aos animais acolhidos pela APAVE, prevenindo situações de privação alimentar e agravamento das condições sanitárias. Dessa forma, os impactos identificados são reduzidos e controláveis mediante práticas adequadas de transporte, armazenamento, consumo e destinação dos resíduos.

XIII - POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO PARA O ATENDIMENTO DA NECESSIDADE A QUE SE DESTINA:
Após a análise dos elementos técnicos, administrativos, jurídicos, econômicos, ambientais e operacionais apresentados neste Estudo Técnico Preliminar, conclui-se que a aquisição emergencial de ração para cães é necessária, adequada e viável para assegurar o fornecimento provisório de alimentação aos animais acolhidos pela Associação de Proteção aos Animais de Paverama – APAVE, em cumprimento à determinação judicial proferida nos autos da Ação Civil Pública nº 5005443-82.2026.8.21.0159/RS.
A necessidade apresenta caráter concreto e urgente, considerando a insuficiência financeira da entidade para manutenção da alimentação dos aproximadamente 110 animais acolhidos e os riscos decorrentes do desabastecimento. A determinação judicial estabeleceu o fornecimento inicial mínimo de 40 kg de ração da marca Special Dog até 26 de outubro de 2026, sem fixar prazo final para o encerramento do fornecimento provisório, circunstância que exige providências imediatas da Administração Municipal.
Diante desse cenário, sugere-se a contratação direta por dispensa emergencial, considerando a incompatibilidade dos prazos de procedimento licitatório ordinário com a urgência demonstrada. A contratação deverá observar as exigências do art. 72 da mesma Lei, especialmente quanto à estimativa da despesa, à disponibilidade orçamentária, à justificativa da escolha do fornecedor e do preço, à habilitação e à autorização da autoridade competente.
Sob a perspectiva econômica e operacional, a aquisição pelo preço unitário referencial de R$ 119,00 por saco de 20 kg, condicionada à comprovação de sua compatibilidade com o mercado, e o fornecimento parcelado, com retirada dos produtos pela Administração Municipal no estabelecimento da contratada, permitirão adequar as quantidades à necessidade efetiva, controlar as despesas e assegurar maior eficiência na utilização dos recursos públicos. Os impactos ambientais identificados são reduzidos e passíveis de controle mediante práticas adequadas de transporte, armazenamento e destinação das embalagens.
A contratação será dimensionada para 67 dias, compreendidos entre 26 de outubro e 31 de dezembro de 2026, abrangendo o fornecimento estimado de 134 sacos de 20 kg, no valor total de R$ 15.946,00. Embora a determinação judicial não estabeleça prazo final para o fornecimento provisório, eventual necessidade de continuidade após o período contratado deverá ser objeto de avaliação administrativa e adoção das providências legalmente cabíveis, observadas as restrições aplicáveis à dispensa emergencial.
Diante do exposto, declara-se a viabilidade técnica, administrativa, operacional, ambiental e econômica da aquisição emergencial, por constituir solução proporcional e adequada à necessidade identificada. Recomenda-se o imediato prosseguimento do processo, condicionado à conclusão da instrução legal, à manifestação jurídica e à autorização da autoridade competente, visando assegurar o cumprimento tempestivo da determinação judicial e a preservação das condições mínimas de alimentação, saúde e bem-estar dos animais acolhidos pela APAVE.

XIV – ANEXOS: 
Constam nos anexos o orçamento e os documentos relacionados a regularidade da empresa para cumprimento da solução.

XV – RESPONSÁVEL:
	Responsável pelo Estudo:
	Vanessa Becker de Vargas
	Chefe de Gabinete
	Matrícula: 2030

	E-mail: gabinete@paverama.rs.gov.br
	Fone: (51) 3761-1044



Paverama/RS, 23 de outubro de 2026.




VANESSA BECKER DE VARGAS
[image: ]
Chefe de Gabinete

[image: ]

Realizadas as tarefas pertinentes ao ETP, encaminho o documento solicitando ciência e aprovação para posterior contratação.

	
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, FAZENDA E PLANEJAMENTO
Parecer conclusivo de ciência e aprovação:
(X) Defiro; ou
(  ) Indefiro
Motivar: Após análise e fundamentações postas, defiro a solicitação.
Paverama/RS, 23 de outubro de 2026.


ALEXANDRE LUÍS KLEBER
Secretário Municipal de Administração, Fazenda e Planejamento
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